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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 
 

PROVIMENTO N.º 09/2017 - PGJ 
  

Dispõe sobre o Provimento n.º 
12/2000.  

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais e,  

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225 da Constituição 
Federal, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações; 

CONSIDERANDO que o direito à água em quantidade e 
qualidade adequadas é um direito fundamental de terceira 
geração, bem difuso ambiental, inserto no direito ao meio 
ambiente qualificado (art. 225, caput, da CF); 

CONSIDERANDO que, consoante o artigo 23, incisos VI, IX e 
XI, da Constituição Federal, é competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas, promover a melhoria das condições de saneamento 
básico, e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos hídricos em seus territórios; 

CONSIDERANDO que a Declaração da Conferência das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano 
(Estocolmo/1972), em seu Princípio 2, estabelece que os 
recursos naturais da terra incluídos o ar, a água, a terra, a 
flora e a fauna e especialmente amostras representativas dos 
ecossistemas naturais devem ser preservados em benefício 
das gerações presentes e futuras, mediante uma cuidadosa 
planificação ou ordenamento; 

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Meio Ambiente, 
Lei Federal n.º 6.938/1981, tem por objetivo, de acordo com o 
art. 2º, caput e inciso II, a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana, atendidos, dentre 
outros princípios, o da racionalização do uso do solo, do 
subsolo, da água e do ar; 

CONSIDERANDO que, de acordo com a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, Lei Federal n.º 9.433/1997, a água é um 
recurso natural limitado, dotado de valor econômico, forte no 
art. 1º, II, da Lei, sendo objetivos da Política Nacional, nos 
termos de seu art. 2º, I e III, assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões 
de qualidade adequados aos respectivos usos, e a prevenção 
e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos 
naturais; 

CONSIDERANDO que são diretrizes gerais de ação para a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos a 
gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos 
aspectos de quantidade e qualidade, e a integração da gestão 
de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 9.984/2000, que 
dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, 
entidade federal de implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, vincula a Agência ao 

Ministério do Meio Ambiente – MMA, consoante art. 3º da Lei 
citada; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 11.445/2007, que 
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 
considera o abastecimento de água potável, constituído pelas 
atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao 
abastecimento público de água potável, desde a captação até 
as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição, 
como um dos eixos do saneamento básico, nos termos do art. 
3º, I, a, da referida Lei; 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 357/2005 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, que dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para 
o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes, se baseia na premissa 
de que o controle da poluição está diretamente relacionado 
com a proteção da saúde, garantia do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e a melhoria da qualidade de vida, 
levando em conta os usos prioritários e classes de qualidade 
ambiental exigidos para um determinado corpo d’água; 
CONSIDERANDO que a Constituição do Estado do Rio 
Grande do Sul determina que para assegurar a efetividade do 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado o Estado 
desenvolverá ações permanentes de proteção, restauração e 
fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, 
primordialmente proteger a flora, a fauna e a paisagem 
natural, especialmente os cursos d’água, vedadas as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, 
provoquem extinção de espécie ou submetam os animais a 
crueldade; 

CONSIDERANDO que o Código Estadual do Meio Ambiente, 
Lei Estadual n.º 11.520/2000, estabelece que as águas, 
consideradas nas diversas fases do ciclo hidrológico, 
constituem um bem natural indispensável à vida e às 
atividades humanas, dotado de valor econômico em virtude de 
sua limitada e aleatória disponibilidade temporal e espacial, e 
que, enquanto bem público de domínio do Estado, deve ser 
por este gerido, em nome de toda a sociedade, tendo em vista 
seu uso racional sustentável, forte no seu art. 120; 

CONSIDERANDO que a Lei Estadual n.º 10.350/1994, que 
institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, estabelece 
que a Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo 
promover a harmonização entre os múltiplos e competitivos 
usos dos recursos hídricos e sua limitada e aleatória 
disponibilidade temporal e espacial, de modo a assegurar o 
prioritário abastecimento da população humana e permitir a 
continuidade e desenvolvimento das atividades econômicas, 
entre outros objetivos, consoante o seu art. 2º, I; 

CONSIDERANDO que a Política Estadual de Recursos 
Hídricos rege-se pelo princípio de que a gestão dos recursos 
hídricos pelo Estado processar-se-á no quadro do 
ordenamento territorial, visando à compatibilização do 
desenvolvimento econômico e social com a proteção do meio 
ambiente, de acordo com o art. 3º, II, da citada Lei; 

CONSIDERANDO que as legislações federal e estadual que 
regem o direito de águas no ordenamento jurídico brasileiro 
possuem caráter preponderantemente ambiental; 

CONSIDERANDO que ao Sistema Único de Saúde compete, 
além de outras atribuições, fiscalizar e inspecionar águas para 
consumo humano, bem como colaborar na proteção do meio 
ambiente, nos termos do art. 200, incisos VI e VIII da 
Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, forte no que disciplina o art. 6º, II, V e 
VIII, da Lei Federal n.º 8.080/1990, estão incluídas no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) a participação 
na formulação da política e na execução de ações de 
saneamento básico, a colaboração na proteção do meio 
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ambiente, bem como a fiscalização e a inspeção de água e 
bebidas para consumo humano; 

CONSIDERANDO a criação, no âmbito do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul, do Grupo Temático 
Permanente sobre Recursos Hídricos, cuja Presidência foi 
designada ao Coordenador do Centro de Apoio Operacional 
de Defesa do Meio Ambiente – CAOMA, nos termos da 
Portaria n.º 2.519/2016, publicada no Diário Eletrônico do 
Ministério Público do Rio Grande do Sul do dia 26 de julho de 
2016; 

CONSIDERANDO que durante a segunda reunião do GT, 
realizada em 16 de novembro de 2016, restou encaminhado 
pelo Grupo que o CAOMA realizaria tratativas junto ao Centro 
de Apoio Operacional dos Direitos Humanos – CAODH com a 
finalidade de encaminhar solicitação de alteração do 
Provimento 12/2000, com o escopo de definir ser atribuição do 
Promotor de Justiça em matéria de Meio Ambiente, Patrimônio 
Natural e Cultural (art. 5º, IV, do Provimento), as investigações 
relativas à qualidade da água para abastecimento humano, 
preferencialmente em conjunto com o Promotor de Justiça em 
matéria de Saúde Pública, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Altera o art. 5º do Provimento n.º 12/2000, que passa 
a vigorar com a seguinte redação:  
 

“Art. 5º  ....  

.... 

IV – em matéria de Meio Ambiente, Patrimônio Natural e 
Cultural:  

.... 

1.a. atuar nos assuntos relacionados à qualidade da água 
para abastecimento humano, em conjunto com o Promotor de 
Justiça com atribuição em matéria de Saúde Pública;  

.... 

XIII – em matéria de Saúde Pública:  

.... 

10. atuar nos assuntos relacionados à qualidade da água para 
abastecimento humano, em conjunto com o Promotor de 
Justiça com atribuição em matéria de Meio Ambiente, 
Patrimônio Natural e Cultural;  

11. exercer outras atribuições conferidas em lei.”  
 

Art. 2º  Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de março de 2017. 

 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 

 
 

EDITAL N.º 153/2017– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Olavo Vidor, na forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 
26/2008, que a Promotoria de Justiça de Igrejinha promoveu o 
arquivamento do IC.00933.00002/2006, instaurado com o 
objetivo de apurar possível dano ambiental junto a estada de 
Serra Grande, por meio de supressão de vegetação e 
movimento    de   materiais   junto   ao solo,   que      poderiam  
 

caracterizar atividade mineradora. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 154/2017– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Administrativo  PR.00852.00295/2016-9. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 155/2017– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Administrativo  PR.00879.00016/2016-8. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N.º 156/2017– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 
inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 
por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 
Administrativo  PR.00928.00034/2017-0. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N.º 157/2017– PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto 
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Alegre promoveu o arquivamento do IC.00833.00012/2016, 
instaurado com o objetivo de apurar suposto dano ambiental 
causado por supressão de vegetação nativa, lançamento de 
esgotos in natura, aterro de banheiro e parcelamento ilegal de 
solo, ao final da Rua Araçá e Ruas Primavera, Cambuim e 
Rua Dois no Bairro Lami, nesta Capital. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 158/2017 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul 
indeferiu a instauração de Inquérito Civil, a cerca de apurar 
possível descumprimento de carga horária de trabalho de 
médicos e Procuradores do Município de Caxias do Sul. A 
respeito foi instaurado o expediente RD.01413.00558/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N.º 159/2017 – PGJ 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí indeferiu a 
instauração de Inquérito Civil, a cerca de apurar possível 
poluição sonora por conta de realização de evento sem as 
devidas licenças ou autorizações. A respeito foi instaurado o 
expediente RD.00783.00406/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
EDITAL N.º 160/2017– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí promoveu o 
arquivamento do IC.00783.00115/2015, instaurado com o 
objetivo de investigar possível ato de improbidade 
administrativa pela indevida utilização de recursos públicos 
por parlamentares da Câmara de Vereadores de Gravataí/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO 
 PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROCESSO N.º 000484-09.00/17-4 
 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Teófilo Lemos 

Almeida, ID n.º 3173232; OBJETO: permissão de uso, 
mediante indenização, de automóvel particular, placas 
IWC7627, a ser usado na execução de tarefas e serviços no 
âmbito do Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, 
em conformidade com o Provimentos n.º  12/2013; DATA DE 
ASSINATURA: 29 de março de 2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO TERMO DE ACORDO  

PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 
PROCESSO N.º 000479-09.00/17-6 

 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidor Arno Zeilmann 
Weissheimer, ID n.º 3432980; OBJETO: permissão de uso, 
mediante indenização, de automóvel particular, placas 
PUI7521, a ser usado na execução de tarefas e serviços no 
âmbito do Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, 
em conformidade com os Provimentos n.ºs  12/2013 e 
73/2013; DATA DE ASSINATURA: 28 de março de 2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE CONTRATO DE COMPRA 
E VENDA UAJ N° 010/2017 

PROCESSO Nº 271-09.00/17-8 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2017 

 
CONTRATADA: EUNICE MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA 
ME; OBJETO: fornecimento, pela CONTRATADA, de livros 
de edição nacional e estrangeira, disponíveis no mercado 
interno brasileiro; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; VALOR 
TOTAL: R$ 75.000,00 (estimado); DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Atividade 2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52 Rubrica 
5213; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02, Leis Estaduais nos 13.191 /09 e 11.389/99 e 
Provimentos PGJ/RS nos 33/08, 47/05 e 54/02,  
PROCURADORIAGERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de março de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
  

 
SÚMULA DO 4º ADITIVO AO CONTRATO DE  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO AJDG Nº 029/2013 
PROCESSO N.º 0320-09.00/13-1 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2013 

 
CONTRATADA: THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A; 
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência contratual, por 12 
(doze) meses, a contar de 29 de abril de 2017 e registro da 
renúncia da CONTRATADA ao reajuste a que teria direito; 
VALOR MENSAL: R$ 1.950,00. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 
3931; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/1993.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico n.º 29/2017 (PROA nº 17-0900.0000105-6) 
Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: Aquisição de material de 
expediente, conforme especificações constantes do Edital e 
seus Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
18/04/2017, às 10 horas. Data e horário de início da 
disputa de preços: Lotes 01 a 07 - 19/04/2017 às 10 horas. 
Lotes 08 a 14 - 20/04/2017 às 10 horas. Lotes 15 a 20 - 
24/04/2017 às 10 horas. Lotes 21 a 26 - 25/04/2017 às 10 
horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página:  
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de março de 2017.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 

 
CONSELHO SUPERIOR  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 

AVISO Nº 18/2017 
 

Torno público, nos termos do art. 38, § 4º, do Regimento 

Interno do egrégio Conselho Superior do Ministério Público 

(alterado pela Resolução nº 03/2014 – CSMP, publicada no 

DEMP de 16/12/2014), que, na Sessão Ordinária realizada no 

dia 21 de março de 2017, foram examinadas as promoções de 

arquivamento lavradas em inquéritos civis, peças de 

informação e expedientes correlatos, tendo o Colegiado 

deliberado da seguinte forma: JULGADOS: 

 

IC.00717.00025/2012, IC.00717.00028/2016, 

IC.00717.00049/2007, IC.00718.00003/2016, 

IC.00718.00064/2015, IC.00722.00043/2016, 

IC.00723.00026/2014, IC.00725.00009/2008, 

IC.00728.00009/2012, IC.00732.00007/2016, 

IC.00732.00010/2016, IC.00732.00021/2016, 

IC.00732.00024/2016, IC.00732.00041/2009, 

IC.00732.00042/2011, IC.00738.00026/2015, 

IC.00739.00018/2015, IC.00739.00018/2016, 

IC.00739.00049/2013, IC.00739.00073/2015, 

IC.00739.00088/2012, IC.00739.00102/2013, 

IC.00739.00103/2013, IC.00743.00005/2013, 

IC.00743.00012/2013, IC.00748.00006/2016, 

IC.00748.00024/2016, IC.00748.00065/2016, 

IC.00748.00093/2013, IC.00748.00098/2016, 

IC.00748.00111/2016, IC.00748.00283/2010, 

IC.00748.00325/2012, IC.00751.00023/2010, 

IC.00752.00003/2014, IC.00754.00054/2012, 

IC.00762.00012/2011, IC.00762.00024/2016, 

IC.00762.00037/2016, IC.00762.00063/2012, 
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RETIRADOS DE PAUTA: IC.01223.00029/2014. 

Os interessados poderão solicitar à Secretaria dos Órgãos 

Colegiados certidão do respectivo julgamento.  
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 

de Março de 2017. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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